
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 270.485 - MG (2013/0148720-4)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : DIOGO SILVA DE OLIVEIRA  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITOS. QUESTÃO NÃO 
ANALISADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT IMPETRADO NA ORIGEM. 
OCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE, ABUSO DE PODER OU TERATOLOGIA. 
CABIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Acerca do termo inicial para obtenção de novos benefícios, após a unificação de 
penas, foi recusada pelo Tribunal a quo, o que inviabiliza o conhecimento da matéria 
nesta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância. 

3. No tocante ao termo inicial para obtenção de novos benefícios, após a unificação de 
penas, não há óbice ao conhecimento do writ pelo Tribunal a quo quanto à análise de 
ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior. 

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para determinar que o 
Tribunal de origem aprecie o mérito do habeas corpus originário, como entender de 
direito. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido, expedindo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014 (Data do Julgamento)
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MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 270.485 - MG (2013/0148720-4)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : DIOGO SILVA DE OLIVEIRA  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, com pedido de liminar, 

impetrado, de próprio punho, por Diogo Silva de Oliveira, apontando como autoridade 

coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJ/MG (HC n. 

1.000.13.011806-0/000). 

Consta dos autos que o paciente impetrou writ na origem, em face de decisão do 

juízo de execuções, que, em razão da superveniência de nova condenação da execução penal, 

fixou o regime fechado para cumprimento, estabelecendo a data da referida decisão como 

marco inicial para a concessão de novos benefícios.  

O Tribunal de origem indeferiu o mandamus, considerando não ser este admissível 

como sucedâneo recursal, tendo-se em vista que a questão discutida reclama a análise 

aprofundada de provas, motivo pelo qual foram interpostos embargos declaratórios, que foram 

rejeitados, e agravo interno, que não foi conhecido. 

Sustenta, em suma, que sofre constrangimento ilegal em razão do excesso de 

execução, pois o termo inicial, para a obtenção de novos benefícios, deve ser a data do 

trânsito em julgado do última condenação. 

Indeferido o pedido liminar (fls. 73/74), foram prestadas informações (fls. 79/80, 

108/109, 110/113), o Ministério Público Federal apresentou parecer pelo não conhecimento 

do writ (fls. 114/116).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 270.485 - MG (2013/0148720-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
O presente habeas corpus foi impetrado em substituição a recurso ordinário, previsto 

no art. 105, II, "a", da Constituição Federal.

Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012), assim alinhando-se a precedentes do Supremo 

Tribunal Federal  (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA DJe 

de 6/9/2012). 

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência 

de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar.

O Tribunal de origem indeferiu a inicial do writ pelos seguintes fundamentos:

[...]
Como sabido, o habeas corpus é ação constitucional de natureza 

penal destinada especificamente à proteção da liberdade de locomoção, quando 
ameaçada ou violada por ilegalidade ou abuso de poder. Não se destina a 
analisar o mérito de uma condenação ou a empreender um exame acurado e 
minucioso das provas constantes dos autos, a fim de reformar o édito 
condenatório ou procedimentos da execução da pena, o que deve ser requerido 
através dos recursos próprios ou de posterior revisão criminal. 

Sendo assim, in casu, noto que pretende o paciente rever a decisão 
que, ao unificar as suas penas, fixou como marco para concessão de novos 
benefícios a data da referida decisão, fundamentando ser devida a fixação da 
data-base o dia de sua prisão. 

Destarte, cumpre asseverar que, mesmo que, in casu, tenha 
incorrido em erro a douta magistrada a quo ao fixar a data da decisão de 
unificação das penas como marco inicial para concessão de eventuais benefícios 
da execução, tais questões reclamam uma análise aprofundada do caderno 
probatório, não sendo possível dita apreciação na via estreita do habeas corpus, 
vendo mais que dita decisão não faz coisa julgada no juízo das execuções 
penais, permitindo-se o manejo de pleito idêntico posteriormente, melhor 
instruído, que demonstre o direito do reeducando que diz a impetração ter sido 
violado. 

Ademais, verifico que se trata de matéria afeta à execução penal, 
sendo impugnável por meio de recurso próprio, qual seja, o agravo em 
execução penal, previsto no art. 197, da Lei 7.210/84 e, neste sentido, observo 
que em 07/08/2012, ao proceder ao julgamento do HC 109.956/PR, o excelso 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, por expressiva maioria, consolidou o 
entendimento de não se admissível habeas corpus como sucedâneo de recursos 
ordinários, conforme Informativo 674: 

[...]
Destarte, verifico ser cabível, in casu, o recurso de agravo em 

execução penal e, por restar consolidado o entendimento de não ser admissível 
habeas corpus como sucedâneo recursal, indefiro a inicial. 

[...] (fls. 29/32).

A questão acerca do termo inicial para obtenção de novos benefícios, após a 

unificação de penas, não exige exame ou valoração probatória, de modo que serve 

extraordinariamente o habeas corpus para o enfrentamento do tema, ainda que em 

providência de ofício a ser tomada pelo Tribunal.

Descabe, porém, a direta apreciação do tema nesta Corte, pois não analisada pelo 

Tribunal a quo, sob pena de indevida supressão de instância: 

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL. NULIDADE. 
ESTELIONATO CONTRA A CEF. PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. 
DENÚNCIA E SENTENÇA. MATÉRIA NÃO ANALISADA NAS 
INSTÂNCIAS DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. PENA BASE. CONTINUIDADE 
DELITIVA. FRAÇÃO DE AUMENTO. EXAME DEPENDENTE DA 
PROVA DOS AUTOS. JUSTA REPROVAÇÃO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional e em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. Ante o obstáculo da supressão de instância, já que o 
Tribunal a quo não examinou tema equivalente, resta inviável o 
conhecimento da alegada nulidade por vício de correlação entre a 
denúncia ministerial e a sentença condenatória.

3. Estando a dosimetria justificada no resultado da instrução 
criminal, notadamente nos aspectos particulares da empreitada delituosa, 
não se afigura possível revê-la, tampouco modificar a fração de aumento 
pela continuidade delitiva, porquanto o juízo de convencimento tomou por 
base o arcabouço probatório e o número de fraudes praticadas pelo réu.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 241.834/BA, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 08/04/2014, DJe 24/04/2014 - grifou-se).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO.
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(...)
DOSIMETRIA DA PENA. ILEGALIDADE. MATÉRIA NÃO 

APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM NO ACÓRDÃO COMBATIDO. 
INCOMPETÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, dada a sua incompetência para tanto e sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância, da aventada ilegalidade 
na dosimetria da pena do paciente, tendo em vista que tal questão não 
foi analisada pelo Tribunal impetrado no aresto combatido.

2. Habeas corpus não conhecido (HC  271.024/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
05/05/2014 - grifou-se).

Entretanto, verifica-se a existência de ilegalidade no presente caso, já que a questão 

acerca do termo inicial para obtenção de novos benefícios, após a unificação de penas, não 

demanda o reexame de matéria fático-probatória, não havendo óbice ao conhecimento do 

writ pelo Tribunal a quo para análise de arguidas ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, 

pois, mesmo em se tratando de habeas corpus, substitutivo de recurso, é sempre possível a 

concessão da ordem de ofício, conforme pacificamente adotado nesta Corte Superior.

 Nesse sentido, os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. TEMA NÃO 
ANALISADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM RAZÃO DE SER CABÍVEL 
AGRAVO EM EXECUÇÃO. QUESTÃO DE DIREITO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENTE. 3. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, 
vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição 
do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na Constituição 
Federal e no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, 
o Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas corpus que tenha 
por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para a espécie.

Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões 
suscitadas na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente - a ser sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício -, 
evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.
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2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a despeito de existir recurso próprio e adequado para questionar as 
decisões proferidas em tema de Execução Penal, a ação de habeas corpus 
substitutiva de agravo em execução deve ser analisada pela Corte de origem 
com o intuito de verificar a existência de flagrante ilegalidade, desde que não 
seja necessário o reexame de fatos e provas, como na espécie, em que se 
discute o preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos à progressão de 
regime. Precedentes.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
determinar que o Tribunal de Justiça de São Paulo examine o mérito do Habeas 
Corpus n. 0160802-21.2013.8.26.0000 como entender de direito (HC 
282.251/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014 - grifou-se).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. INDEFERIMENTO, PELO JUÍZO 
DAS EXECUÇÕES, ANTE O NÃO CUMPRIMENTO DO REQUISITO 
OBJETIVO, DECORRENTE DA PRÁTICA DE FALTA GRAVE. ALEGAÇÃO 
DE FALTA DE PREVISÃO LEGAL PARA A INTERRUPÇÃO DO LAPSO 
TEMPORAL PARA A PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. HABEAS 
CORPUS ORIGINÁRIO NÃO CONHECIDO, EM 2º GRAU, POR 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. QUESTÃO DE DIREITO, QUE 
INDEPENDE DA ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM. EXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE, A ENSEJAR A 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO.

I. Dispõe o art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal que será 
concedido habeas corpus "sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder", não cabendo a sua utilização como substituto de recursos 
ordinários, tampouco de recursos extraordinário e especial, nem como 
sucedâneo da revisão criminal.

II. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, ao julgar os 
HCs 109.956/PR (DJe de 11/09/2012) e 104.045/RJ (DJe de 06/09/2012), 
considerou inadequado o writ, para substituir recurso ordinário constitucional, 
em Habeas corpus julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, reafirmando que o 
remédio constitucional não pode ser utilizado, indistintamente, sob pena de 
banalizar o seu precípuo objetivo e desordenar a lógica recursal.

III. O Superior Tribunal de Justiça também tem reforçado a 
necessidade de se cumprir as regras do sistema recursal vigente, sob pena de 
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torná-lo inócuo e desnecessário (art. 105, II, a, e III, da CF/88), considerando o 
âmbito restrito do habeas corpus, previsto constitucionalmente, no que diz 
respeito ao STJ, sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de 
poder, nas hipóteses do art. 105, I, c, e II, a, da Carta Magna.

IV. Nada impede, contudo, que, na hipótese de habeas corpus 
substitutivo de recursos especial e ordinário ou de revisão criminal - que não 
merece conhecimento -, seja concedido habeas corpus, de ofício, em caso de 
flagrante ilegalidade, abuso de poder ou decisão teratológica.

V. Hipótese em que, formulado pedido de progressão de regime, o 
Juízo das Execuções houve por bem indeferi-lo, pelo não cumprimento do 
requisito objetivo, diante da interrupção do lapso temporal, em face  da prática 
de falta grave. Impetrado Habeas corpus, na origem, não foi conhecido o writ, 
ante a inadequação da via eleita.

VI. Inexiste óbice à análise do pedido formulado no Habeas corpus 
originário, ainda que examinando a matéria, de ofício, nos termos do art. 654, § 
2º, do CPP, eis que não se faz necessária, na espécie, incursão na seara 
fático-probatória, na medida em que se cuida de questão de direito, 
consubstanciada na tese da impetração de que a prática de falta grave não 
implicaria a interrupção do lapso temporal para a obtenção do benefício da 
progressão de regime, dada a inexistência de previsão legal nesse sentido.

VII. É certo que esta Corte firmou entendimento no sentido do 
descabimento da via do habeas corpus como substitutiva de Recursos Ordinário 
e Especial. Contudo, essa nova sistemática não subtrai, da apreciação do 
Judiciário, a análise acerca da existência ou não de ilegalidade flagrante, que 
possa justificar a concessão da ordem, de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do 
CPP. Precedentes do STJ.

VIII. Como o Tribunal de 2º Grau não conheceu do mérito do writ, 
em questão que envolve, diretamente, o direito de locomoção do paciente e no 
qual se discute tese de direito, há constrangimento ilegal, a ser reparado, in 
casu, mediante a concessão da ordem, de ofício, a teor do art. 654, § 2º, do 
CPP. Impossibilidade de o STJ apreciar o mérito da impetração originária, sob 
pena de supressão de instância.Precedentes.

IX. Na forma da jurisprudência, 'tratando-se de matéria de 
direito, a despeito da existência de via processual própria, o Tribunal a quo 
deve proceder ao exame da flagrante ilegalidade apontada, se existente ou 
não. Impetração não conhecida. Ordem de habeas corpus concedida, de 
ofício, a fim de determinar ao Tribunal a quo que examine o pedido deduzido 
no mandamus originário, decidindo como entender de direito' (STJ, HC 
264.046/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 
23/09/2013).

X. Habeas corpus não conhecido.
XI. Ordem concedida, de ofício, para determinar, ao Tribunal de 

2º Grau, que examine o mérito do Habeas corpus originário, decidindo como 
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entender de direito, mormente no que que concerne à possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício (HC 260.486/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 16/06/2014 - grifou-se).

Diga-se, por fim, que, embora o mandamus tenha sido impetrado contra decisões 

monocráticas, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não obstante a ausência 

de esgotamento da instância, tendo em vista a ausência de interposição de Agravo 

Regimental ao Órgão Colegiado, ocorrido o trânsito em julgado da decisão impugnada, 

revela-se possível o conhecimento do writ, originariamente, nos termos da alínea c, do 

art. 105, III da Constituição Federal (HC 88.095/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJ de 25/2/08).

Ante o exposto, voto por não conhecer do writ e, de ofício, conceder a ordem, para 

determinar que o Tribunal de origem aprecie o mérito do habeas corpus originário, como 

entender de direito. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0148720-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 270.485 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000130118060  701100070740

EM MESA JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : DIOGO SILVA DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Sebastião 
Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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